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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO OE SÃO PAULO 

LEI N.0 1.102, DE 28 DE ABRIL DE 2004. 
·- ';!4;2i"L 
�___..:...��. 

"Autoriza o Poder Executivo a participar da constituição da Fundação 
Agência de Bacias Hidrográficas e ser constituídas nas Bacias 
Hidrográficas do Litoral Norte, dirigida aos corpos d'água superficiais e 
subterrâneos do domínio do Estado de São Paulo." 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal de Estância Balnearia 
de Caraguatatuba, no exercício de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a participar da constituição da 
Fundação Agência de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte - FABHLN, dirigida 
aos corpos d'água superficiais e subterrâneos do domínio do Estado de São Paulo, 
observadas as disposições desta lei e as constantes da Lei Estadual n.º 10.020, de 3 
de julho de 1998. 

Parãgrafo único. A área de 
Hidrograficas do Litoral Norte. 

atua�o da Fundação deverá ser a das Bacias 
' 

Art. 2º - A Agência somente será constituída após a adesão de, no mínimo, 
dois dos Municípios, abrangendo pelo menos 50º/o (cinqüenta por cento) da população 
das Bacias. 

Art. 3° - No âmbito municipal, o controle de resultados da Fundação sera 
exercido pela Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca, e o controle de 
legitimidade dos atos da administração pela Secretarià Municipal de Plane1amento 
Economia e Gestão, sem prejuízo da fiscalização ·dos ói"gãos próprios das demais 
esferas de poder que a competem. •n 

Art. 4' - A partir de sua instituição, a FABHLN devera Ter recebido do 
Governo do Estado de São Paulo, delegação para o exercício das ações previstas no 
Artigo 4' da Lei Estadual n.º 10.020, de 3 de julho de 1998, e que deverão estar 
incluídas em seus Estatutos. 

Parágrafo Único - A FABHLN podera exercer outras atribuições que lhe 
sejam conferidas pelo CBH - Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte - LN, 
desde que compatíveis com finalidade e venham acompanhadas da 
demonstração da existência s recursos financeiros necessários. 

Art. 5° ca o Poder 
constituição de se patrimônio inicial 

cutivo o a doar à Fundação, para 
n 1a de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

Art. 0 - spesas com a execução desta lei correrão por conta de 
suplementação do orçamento vigente, com a abertura de crédito especial. 
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Câmara Municipal de Caraguatatuba Fls. -�Q�\4 __ _ 
=/o"< Proc. 

Estância Balneária 
Estado de São Paulo 

cff 

Arl. 6" - As de,\pesas com c1 exec11çào desta lei c<1rrerà<J fXJr C<J11ta de 
s111Jlen1e111ação c/cJ r1rçc1n1e11tc1 vige11te, com a ahertura de crédito especial. 

Art 7" - f;:\·/c1 lei e11trc1 em vigcJr 11a data de s11c1 p11hlicc1çci<J, rerc1gc1dc1s eis 
di.\fJ<JsiçlJes em co11trcírio. 

Da..'i Dispo.sições Tran.sitória-. 

Art /" - O f'oder J;;xecutivo podercí partici{X1r do custei<> das de,\fJesas da 
FABHf,N, de formcr i11tegra/ ou fJarcelada, até c111e seja im11/a11tada, /Jel<J EStadr1 de São 
Pa11/v, li cobra11ça /Jelc1 utilizaçã<> dr1s rec.:11rsr1s hídricos de> seu dc>mí11ic1 . 

.9' 1º - A l;AfJHLN ficcrrá .\il}eita i1 l;lscalizaçãc1 do '{rib1111<1I de C.'011tas dr) J:;stado 
e a<) dL\fJ()Sfo nc1s /,eis f,:,·1aduc1is 11. º 4595185 e ti.º 5318186 e ar> arl. 32, J'arágraf<) 1í11ic<) da 
Co11sfil11i<,:ã<) do l��o;f<rd<J de .._\'<io JJc111lo, deve11t/(J .<ruas C()llf<1s c11111c1ln1e11/e serem e11vic1dc1s aos 
p<Xleres executivos e legislativrJs m111licipais . 

. 9' 1º - A correção drJs salárir>s dos f11ncir)1Jcírios da Agê11cia .\'e dá mediante 
11eg<Jcia<,:ão de s11c1 J)ireloria con1 <J.'> 4 F.xec11tiv<JS M1111icip<1is. 

Art 2º - A Agêncir1 tieverá estabelecer, em crJm11m acordo com a S'ecretaria da 
FGze11da do Estad<> de 5'ãrJ Pa11lo e <> l0111d(J [.,:,·1ad11al de l?ecursos Hídric<>s - J;J�Hl/JRO, o 

flux<> fi11<111ceiro do {Jrrxiutu da c<1hr<111ça pelei 11tilização das ág11as e s11c1 a1;licaçà<J, Cl/JrrJvada 

JJelo C'l>n1itê de Baci<1s Hidrogrc!ficas do f,itoral Norte, de Jorn1a que }1aja garat1ti<1 t1(J se11tido 
de c111e o total dos rec11rsos, assim arrecadadr>s 11a bacia. estejam à s·11a disposição, em co11ta 
ba11cária por ela movimentada. 

Parágrafi1 único. O fluxo fina11ceirl> JJrevistc> 11esle artigo cleverá prever c111e os 
recursr1s fi11a11ceir<J.\' estaduais. refere11tes às dotações <>rçamentárias do J;'t,;HJDRO. 
desti11adas à._ç Bacias. sejam tra11.'iferidos à Agê11cia na periodicidade JJrevista 11<1 legislação 
estad11<1I sobre e.'Cec11ç<il) orçame11lcíria, para re1x1sse. 

(Jabir1ete da Pre ·idêr1ci 28 iie abril de 2004. 

iNALDO GOIJETTI 

Roglslrado e Publicado 

;JY / .'?':' __ / o'-< 
·� -

·· ··-····:r�·ü·�·�;RTu·�i;o·s · ... faria 
ASSIST. PARL&.MENT-.A li 

EXPEOIE�!T� 

Av. Frei Pacifico 'Nagner, 830- fone (12) 3897-2525 - Cep 11660.280- Caraguatatuba · S? " "  



' 

• 

• 

1 
' 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, reyp_g_ad?._s. as _ 
disposições em contrário. YM_ Otb '.. 

1 Proc - .55/.::;<;-' Das Disposições Transitórias <J: -- f 
Art. 1° - O Poder Executivo poderá participar do custeio d����: --:: 

FABHLN, de forma integral ou parcelada, até que seja implantada, pelo Estãêlõêfê 
São Paulo, a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do seu domínio 

§ 1° - A FABHLN ficará sujeita a Fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado e ao disposto nas Leis Estaduais n.º 4595/85 e n.º 5318/86 e ao art. 32, 
Parágrafo único da Constituição do Estado de São Paulo, devendo suas contas 
anualmente serem enviadas aos poderes executivos e legislativos municipais. 

§ 2º - A correção dos salários dos funcionários da Agência se dá mediante 
negociação de sua Diretoria com os 4 Executivos Municipais. 

Art. 2º - A Agência deverá estabelecer, em comum acordo com a 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e o Fundo Estadual de Recursos 
Hidricos - FEHIDRO, o fiuxo financeiro do produto da cobrança pela utilização das 
águas e sua aplicação, aprovada pelo Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral 
Norte, de forma que haja garantia no sentido de que o total dos recursos, assim 
arrecadados na bacia, estejam à sua disposição, em conta bancária por ela 
movimentada. 

Parágrafo único. O fluxo financeiro previsto neste artigo deverá prever que 
os recursos financeiros estaduais, referentes às dotações orçamentárias do 
FEHIDRO, destinadas as Bacias, sejam transferidos a Agência na periodicidade 
prevista na legislação estadual sobre execução orçamentária, para repasse . 

ANToL.lLOSD 
Prefeito Munici ai 


